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• Nas questões a seguir, assinale, para cada uma, a única opção correta, de acordo com o respectivo comando. Para as devidas marcações,

use a folha de respostas, único documento válido para a correção das suas respostas.

• Em sua prova, caso haja opção(ões) constituída(s) pela estrutura Situação hipotética: ... seguida de Assertiva: ..., os dados
apresentados como situação hipotética deverão ser considerados como premissa(s) para o julgamento da assertiva proposta.

• Eventuais espaços livres — identificados ou não pela expressão “Espaço livre” — que constarem deste caderno de provas poderão
ser utilizados para anotações, rascunhos etc.

• Caso, em sua prova, haja questão que demande conhecimentos de informática, a menos que seja explicitamente informado o contrário,

considere que todos os programas mencionados estão em configuração-padrão, em português, e que não há restrições de proteção, de

funcionamento e de uso em relação aos programas, arquivos, diretórios, recursos e equipamentos mencionados.

PROVA OBJETIVA

QUESTÃO 1

De acordo com a Constituição Federal de 1988 (CF) e a
jurisprudência do Tribunal Superior do Trabalho (TST), assinale a
opção correta a respeito da estabilidade da gestante e da
licença-maternidade.

A Se a admissão da gestante se deu mediante contrato de trabalho
por prazo determinado, a empregada não tem direito à
estabilidade provisória.

B Caso o empregador desconheça o estado gravídico da gestante,
ela não terá direito à indenização decorrente da estabilidade
após a cessação do auxílio-doença acidentário.

C A CF prevê duração de cento e oitenta dias para a licença
gestante.

D Dada a garantia de emprego à gestante, ela pode ser
reintegrada mesmo após dois anos da extinção do contrato de
trabalho.

E Passado o período de estabilidade, garantem-se à gestante os
salários e demais direitos correspondentes ao período de
estabilidade, mas não a reintegração.

QUESTÃO 2

Com base na legislação, doutrina e jurisprudência dominante do
TST, assinale a opção correta.

A O trabalhador autônomo é pessoa física que exerce por conta
própria atividade econômica de natureza urbana, subordinada
ao poder de controle do tomador dos serviços.

B São características gerais necessárias para a caracterização do
contrato de emprego a não eventualidade, a dependência
econômica, a exclusividade e a onerosidade.

C Trabalhador eventual é aquele que presta serviço de natureza
urbana ou rural em caráter eventual a uma ou mais empresas,
sendo-lhe garantido o pagamento do aviso prévio sempre que
se encerrar o contrato, nos termos da CF.

D O prazo máximo de vigência do contrato de trabalho entre a
empresa de trabalho temporário e a empresa tomadora ou
cliente, em relação ao mesmo empregado, é de seis meses,
permitida a prorrogação mediante autorização do órgão local
do Ministério do Trabalho e Emprego.

E O trabalhador portuário, tipo de trabalhador avulso que atua
mediante intermediação obrigatória do sindicato da categoria
ou do órgão gestor de mão de obra por meio de acordos e
convenções coletivas de trabalho para a execução das tarefas,
tem direito ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e ao
repouso semanal remunerado.

QUESTÃO 3

Assinale a opção correta de acordo com a legislação vigente e a
jurisprudência do TST.

A O conceito de grupo econômico, por pressupor a existência de
duas ou mais empresas, é incompatível com a atividade e o
meio rural.

B A prestação de serviços a mais de uma empresa do mesmo
grupo econômico, durante a mesma jornada de trabalho, não
caracteriza a coexistência de mais de um contrato de trabalho,
salvo ajuste em contrário.

C Quando uma ou mais empresas com personalidades jurídicas
próprias estiverem sob a direção, o controle ou a administração
de outra, constituindo grupo industrial, comercial ou de
qualquer outra atividade econômica, serão, para os efeitos da
relação de emprego, subsidiariamente responsáveis a empresa
principal e cada uma das subordinadas.

D Em qualquer caso de aquisição de empresa pertencente a grupo
econômico, o sucessor sempre responde solidariamente por
débitos trabalhistas de empresa não adquirida que pertença ao
mesmo grupo de empresas.

E Na análise da existência de grupo econômico entre empresas,
não se aplica a teoria da desconsideração da personalidade
jurídica.

QUESTÃO 4

No que se refere à alteração ou à extinção do contrato de emprego,
assinale a opção correta.

A O adicional de transferência é devido na transferência
provisória e na definitiva, sendo equivalente a, no mínimo,
25% dos salários que o empregado percebia na localidade de
origem.

B Em caso de extinção do estabelecimento, é lícita a
transferência do empregado, dado o princípio da continuidade
da relação de emprego.

C As despesas resultantes da transferência que acarretem
mudança de domicílio correm por conta do empregado.

D É lícita a rescisão por justa causa do contrato individual
de trabalho ante a negativa do empregado à efetivação de
qualquer alteração no contrato de trabalho proposta de forma
unilateral pelo empregador.

E Constitui alteração unilateral ilícita a determinação do
empregador para que o empregado deixe função de confiança
e reverta a cargo efetivo anteriormente ocupado.
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QUESTÃO 5

Acerca de aviso prévio, assinale a opção correta. 

A Em decorrência das características do contrato de experiência,
é incabível aviso prévio quando de sua vigência, em qualquer
hipótese.

B Em caso de aviso prévio cumprido em casa, o prazo de
pagamento das verbas rescisórias corresponde ao primeiro dia
da notificação da despedida, conforme entendimento
majoritário do TST.

C O pedido de dispensa de cumprimento do aviso prévio feito
pelo empregado quando da rescisão do contrato de trabalho
exime o empregador do respectivo pagamento.

D Demitido sem justa causa, o empregado que labore por cinco
anos na mesma empresa terá direito ao recebimento do aviso
prévio de quarenta e dois dias.

E Perde o direito às verbas rescisórias de natureza indenizatória
o empregado que abandona o emprego no decurso de prazo do
aviso prévio dado pelo empregador.

QUESTÃO 6

Considerando a jurisprudência pacificada do TST, assinale a opção
correta.

A Não devem ser descontadas nem computadas como jornada
extraordinária as variações de horário do registro de ponto não
excedentes de cinco minutos, observado o limite máximo de
dez minutos diários; ultrapassado esse limite, será considerada
como extra a totalidade do tempo que exceder a jornada
normal.

B No caso de cumprimento integral da jornada noturna, com
prorrogação até o período diurno, o adicional noturno não será
devido quanto às horas prorrogadas.

C A compensação de jornada de trabalho se dá por meio do
chamado banco de horas e deve ser ajustada por acordo
individual escrito, acordo coletivo ou convenção coletiva, sob
pena de nulidade.

D Por se tratar de um instituto próprio e com regras específicas,
as horas in itinere são computáveis na jornada de trabalho,
sendo o tempo que extrapola a jornada legal pago com
adicional de 25% mensal estabelecido, e não com o adicional
de horas extras previsto na CF.

E O repouso semanal remunerado concedido após o sétimo dia
consecutivo de trabalho deve ser pago com o adicional de 50%
constitucional.

QUESTÃO 7

Acerca do descanso legal do trabalhador, assinale a opção correta.

A As faltas decorrentes do acidente de trabalho são consideradas
para efeito de duração de férias.

B As férias podem ser concedidas em três períodos, se cada
período não for inferior a dez dias, salvo no caso do menor
de dezoito anos de idade e dos maiores de cinquenta anos de
idade, caso em que serão sempre concedidas de uma só vez.

C O adicional de horas extras, o adicional noturno e o adicional
de insalubridade ou periculosidade não integram a base de
cálculo da remuneração das férias.

D Na hipótese de cessação do trabalho por culpa recíproca, o
empregado tem direito a 50% do aviso prévio e do décimo
terceiro, sendo devida a integralidade das férias proporcionais.

E A remuneração das férias do tarefeiro deve ser calculada com
base na média da produção do período aquisitivo,
aplicando-se-lhe a tarifa da data da concessão.

 QUESTÃO 8

Carlo, cidadão brasileiro domiciliado em Minas Gerais,
veterinário e advogado, ex-empregado público de autarquia federal
sediada unicamente em Brasília – DF, foi demitido sem justa causa
em 27/1/2015, na capital federal, local onde os serviços foram
prestados. Em 28/1/2016, Carlo propôs em juízo pedido de
indenização no valor total de R$ 20.000, por entender que diversos
de seus direitos trabalhistas haviam sido violados.

Nessa situação hipotética,

A ambas as partes estão imunes do pagamento de custas
processuais.

B é obrigatória a adoção do rito processual sumaríssimo.
C a propositura da ação trabalhista foi extemporânea, em virtude

do instituto da prescrição.
D caso não haja conciliação prévia, deve-se adotar a forma verbal

para a reclamação trabalhista.
E o foro competente para apreciação da lide, em primeira

instância, seria o Distrito Federal. 

QUESTÃO 9

O advogado público Arnaldo, representando João,
ex-empregado da instituição X, propôs ação trabalhista contra tal
instituição mediante processo judicial eletrônico. A petição inicial
foi distribuída diretamente, em formato digital, sem a intervenção
da respectiva secretaria ou cartório judicial. O representante legal
da referida instituição recebeu a citação válida no prazo legal.

A respeito dessa situação hipotética, assinale a opção correta.

A É obrigação da instituição exigir o recebimento da citação em
mídia impressa.

B O patrono da causa não consta no rol daqueles que se podem
valer da utilização do processo eletrônico judicial.

C O representante legal da instituição deve apresentar
contrarrazões no prazo de expediente do respectivo órgão
judiciário.

D Não há óbice à utilização do processo judicial eletrônico nessa
situação.

E O advogado da instituição poderá alegar, em contestação, a
nulidade da citação por vício na distribuição.

QUESTÃO 10

Em 2 de fevereiro de 2015, Gabriel, com dezessete anos de
idade, devidamente assistido e representado judicialmente por um
advogado privado, propôs ação trabalhista contra a empresa privada
Alfa. Os pedidos feitos na petição inicial foram julgados totalmente
procedentes. Transitada em julgado, a sentença determinou a
indenização ao empregado no valor total de R$ 10.000,
correspondente a menos de doze salários mínimos à época da
propositura da ação.

Considerando essa situação hipotética, assinale a opção correta.

A Dado o valor da indenização, é correto afirmar que os
honorários do advogado do autor devem ser fixados em até
R$ 2.000.

B Se o valor da causa tiver sido igual ao valor da indenização, o
rito adequado para o processamento da ação foi o ordinário.

C Gabriel possui legitimidade para a propositura da ação.
D A execução da sentença, que deverá ser feita mediante a

propositura de execução, depende de solicitação do autor.
E É permitido à empresa Alfa propor ação rescisória contra a

sentença proferida.
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QUESTÃO 11

No que se refere aos recursos no processo trabalhista, aos seus
respectivos prazos e ao Ministério Público do Trabalho (MPT),

assinale a opção correta.

A O chefe do MPT deve ser nomeado pelo presidente da
República entre os nomes constantes de lista tríplice

encaminhada pelo Congresso Nacional.

B O procurador-geral do trabalho subordina-se ao chefe do MPT.

C Os recursos aos tribunais superiores são uniformes e devem
ser interpostos no prazo de até cinco dias úteis, a contar do

recebimento da intimação da parte.

D O agravo de instrumento, instrumento cabível para recorrer das

decisões do juiz monocrático adotadas nos procedimentos de
execução, deve ser interposto no prazo de até quinze dias. 

E Em se tratando de recurso ordinário em procedimento
sumaríssimo, é admissível parecer oral do representante do

MPT durante a sessão de julgamento.

QUESTÃO 12

Acerca das nulidades e exceções aplicáveis ao processo do trabalho,
assinale a opção correta.

A O pronunciamento da nulidade depende do consentimento da

parte que lhe tiver dado causa.

B Pronunciada determinada nulidade, deverá ser declarada,

consequentemente, a nulidade de todos os demais atos
processuais.

C Na justiça do trabalho, admitem-se exceções apenas em
matéria de defesa quanto ao mérito.

D O juiz da causa é obrigado a dar-se por suspeito nas situações
em que o autor da ação for de sua íntima relação pessoal.

E A nulidade do processo judicial deve ser declarada em juízo de
admissibilidade pela secretaria judicial à qual a ação trabalhista

for distribuída. 

QUESTÃO 13

Em relação às provas no processo do trabalho e à aplicação
subsidiária do Código de Processo Civil (CPC), assinale a opção

correta.

A É admissível o testemunho de surdo-mudo por meio de
intérprete nomeado pela parte interessada no depoimento,

ficando as custas do intérprete a cargo da justiça do trabalho.

B É permitido à testemunha recusar-se a depor.

C No processo do trabalho, admite-se o testemunho de pessoa na
condição de simples informante, o que significa que ela não

precisa prestar compromisso.

D Não se admite como testemunha o estrangeiro que residir no

país, mas não falar a língua portuguesa.

E No processo do trabalho, em consequência da aplicação

subsidiária do CPC, a regra geral é que a parte requerida detém
o ônus da prova.

QUESTÃO 14

Considerando o disposto na legislação trabalhista sobre embargos
à execução, revelia e confissão, dissídios coletivos e competência
do Tribunal Superior do Trabalho (TST), assinale a opção correta.

A O TST é competente para julgar originariamente os dissídios
coletivos de categorias profissionais representadas por
entidades de classe.

B A oposição de embargos à execução independe da garantia ou
penhora de bens.

C No processo do trabalho, torna-se inexigível o título judicial
declarado inconstitucional em decorrência de lei ou ato
normativo.

D Nos casos em que o reclamado não comparecer à audiência, o
processo deverá ficar suspenso até o reclamante demonstrar
não haver concorrido para a ausência da parte requerida.

E Na audiência designada para a prolação de decisão, deverão
comparecer as partes pessoalmente, não se admitindo outorga
de poderes; no caso de revelia, poderá a parte presente
requerer a nulidade do processo.

QUESTÃO 15

Assinale a opção correta, em relação à classificação e à eficácia das
leis no tempo e no espaço.

A Quanto à eficácia da lei no espaço, no Brasil se adota o
princípio da territorialidade moderada, que permite, em alguns
casos, que lei estrangeira seja aplicada dentro de território
brasileiro.

B De acordo com a Lei de Introdução às Normas do Direito
Brasileiro (LINDB), em regra, a lei revogada é restaurada
quando a lei revogadora perde a vigência.

C Por ser o direito civil ramo do direito privado, impera o
princípio da autonomia de vontade, de forma que as partes
podem, de comum acordo, afastar a imperatividade das leis
denominadas cogentes.

D A lei entra em vigor somente depois de transcorrido o prazo da
vacatio legis, e não com sua publicação em órgão oficial.

E Dado o princípio da continuidade, a lei terá vigência enquanto
outra não a modificar ou revogar, podendo a revogação ocorrer
pela derrogação, que é a supressão integral da lei, ou pela
ab-rogação, quando a supressão é apenas parcial.

Espaço livre
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QUESTÃO 16

A respeito da pessoa natural e da pessoa jurídica, assinale a opção
correta.

A São considerados absolutamente incapazes os menores de
dezesseis anos de idade, os pródigos e aqueles que, mesmo por
causa transitória, não puderem exprimir sua vontade. 

B A dotação especial de bens livres do instituidor para a criação
da fundação só tem validade se feita por escritura pública,
sendo vedada a sua instituição mediante testamento. 

C Os partidos políticos, assim como os municípios e a União, são
pessoas jurídicas de direito público interno.

D Ao permitir que o nascituro pleiteie alimentos ao suposto pai,
por meio de ação judicial, a lei reconheceu-lhe personalidade
jurídica. 

E No caso de um tutor pretender adquirir para si bens do
tutelado, é correto afirmar que aquele tem capacidade para a
prática desse negócio jurídico, mas carece de legitimação para
realizar tal aquisição.

QUESTÃO 17

Com referência aos bens, assinale a opção correta.

A As benfeitorias úteis são aquelas indispensáveis à conservação
do bem ou para evitar sua deterioração, acarretando ao mero
possuidor que as realize o direito à indenização e retenção do
bem principal.

B Um bem divisível por natureza não pode ser considerado
indivisível pela simples vontade das partes, devendo tal
indivisibilidade ser determinada por lei.

C O direito à sucessão aberta é considerado bem imóvel, ainda
que todos os bens deixados pelo falecido sejam móveis.

D Bens infungíveis são aqueles cujo uso importa sua destruição.

E Os frutos são as utilidades que não se reproduzem
periodicamente; por isso, se os frutos são retirados da coisa, a
sua quantidade diminui.

QUESTÃO 18

Com relação ao direito das obrigações, assinale a opção correta.

A Tratando-se de obrigação com objeto indivisível e pluralidade
de credores, presume-se a solidariedade ativa.

B Dada a natureza da obrigação, a exoneração, pelo credor, da
solidariedade a um dos devedores, aproveitará aos demais.

C Em se tratando de obrigação solidária, ainda que somente um
dos devedores seja o culpado pela impossibilidade de seu
cumprimento, todos os demais continuam obrigados ao
pagamento do valor equivalente.

D Se a obrigação intuitu personae se tornar impossível, ainda que
não haja culpa das partes, haverá conversão em perdas e danos
em favor do credor. 

E Havendo impossibilidade de cumprimento, por culpa do
devedor, de apenas uma das obrigações alternativas, ao credor
restará ficar com a obrigação que subsistiu, independentemente
de caber a ele a escolha. 

QUESTÃO 19

Em cada uma das seguintes opções, é apresentada uma situação
hipotética seguida de uma assertiva a ser julgada acerca de
institutos relacionados ao adimplemento e à extinção das
obrigações. Assinale a opção que apresenta a assertiva correta.

A César, que deve a Caio a quantia correspondente a R$ 1.000,
passa por situação de dificuldade financeira, razão por que
Caio resolveu perdoar-lhe a dívida. Nessa situação, a remissão,
que tem o único objetivo de extinguir a dívida, independe da
aceitação de César.

B Márcio contraiu duas dívidas com Joana, nos valores de
R$ 300 e R$ 150, com vencimento, respectivamente, em
20/12/2015 e em 5/1/2016; em 10/1/2016, Márcio entregou a
Joana R$ 150, mas não indicou qual dívida desejava saldar.
Joana tampouco apontou qual dívida estava sendo quitada.
Nessa situação, presume-se que o pagamento refere-se à dívida
vencida em 5/1/2016, já que o valor entregue importa em sua
quitação integral.

C João contraiu obrigação, tornando-se devedor de Pedro, mas
nada foi estabelecido quanto ao local do efetivo cumprimento
da obrigação. Nessa situação, considera-se o local de
cumprimento a casa do credor, uma vez que, na ausência de
estipulação do local de pagamento, se presume que a dívida é
portável (portable).

D Mário, estando obrigado a pagar R$ 50.000 a Paulo,
ofereceu-lhe, na data do pagamento, um veículo para solver a
dívida, o que foi aceito por Paulo, que, após receber o veículo,
teve que entregá-lo a um terceiro em decorrência de uma ação
de evicção. Nessa situação, como Paulo foi evicto da coisa
recebida em pagamento, será restabelecida a obrigação
primitiva.

E Ana tem uma dívida já prescrita no valor de R$ 300 com
Maria, que, por sua vez, deve a quantia de R$ 500, vencida
recentemente, a Ana. Nessa situação, ainda que sem a
concordância de Ana, Maria poderá compensar as dívidas e
pagar a Ana apenas R$ 200, porquanto, embora prescrita, a
dívida de Ana ainda existe e é denominada obrigação moral. 

QUESTÃO 20

A respeito dos contratos, assinale a opção correta.

A O doador pode fixar cláusula de reversão, pela qual o bem
doado volta ao seu patrimônio se ele sobreviver ao donatário.

B A pessoa que se tornar fiadora de devedor declarado insolvente
poderá invocar o benefício de ordem quando for cobrada pela
dívida antes do devedor principal.

C A outorga de mandato por meio de instrumento público
desautoriza o substabelecimento mediante instrumento
particular.

D Tratando-se de contrato consensual, considera-se concluído o
comodato no momento do acordo de vontades.

E Em caso de descumprimento de acordo que previa o direito de
preferência na venda de um imóvel, a parte preterida terá o
direito de desfazer o negócio sobre o qual tinha prelação. 



||231TRT8_012_01N176819|| CESPE | CEBRASPE – TRT8 – Aplicação: 2016

QUESTÃO 21

A respeito da responsabilidade civil, assinale a opção correta.

A Conforme o entendimento sumulado do STJ, a indenização em
decorrência de publicação não autorizada de imagem de
pessoa, com fins econômicos ou comerciais, depende da
comprovação do prejuízo.

B A pessoa lesada não terá direito à indenização quando os danos
que lhe foram causados decorrerem de conduta praticada em
estado de necessidade, ainda que ela não seja responsável pelo
perigo.

C Em decorrência da própria condição de incapacidade, o menor
incapaz não pode responder pelos prejuízos que causar a
terceiros.

D A sentença criminal que absolve o réu, por qualquer dos
fundamentos previstos em lei, impede o reexame dos mesmos
fatos para fins de responsabilização civil.

E De acordo com o entendimento sumulado do STF, presume-se
a culpa do empregador pelos atos culposos de seus prepostos
e empregados.

QUESTÃO 22

De acordo com as normas previstas no Código de Processo
Civil (CPC), assinale a opção correta acerca do processo e do
procedimento.

A A pessoa casada necessita do consentimento de seu cônjuge
para propor ação de consignação em pagamento referente a
contrato de alienação fiduciária de automóvel.

B A procuração geral para o foro pode ser outorgada por
instrumento particular, independentemente de reconhecimento
de firma pela parte, e habilita o advogado a interpor recurso
de apelação.

C O magistrado somente pode condenar o réu por litigância de
má-fé se houver expresso requerimento da parte autora nesse
sentido, sob pena de violação ao princípio da demanda.

D A questão preliminar é aquela cuja decisão influencia o teor da
decisão do mérito como, por exemplo, a questão jurídica
incidental referente à existência de relação de paternidade em
uma ação de alimentos. 

E Em decorrência do princípio da razoável duração do processo,
o juiz possui a faculdade de prolatar sentença ilíquida, mesmo
que o autor tenha formulado pedido certo e determinado.

QUESTÃO 23

No que se refere à atuação dos sujeitos processuais e ao
procedimento ordinário previsto no CPC, assinale a opção correta.

A Somente mediante expresso requerimento das partes é
permitido ao juiz realizar o julgamento antecipado da lide, sob
pena de violação ao princípio constitucional do devido
processo legal.

B O réu revel, ainda que compareça extemporaneamente ao
processo, não receberá intimações e ficará impedido de
praticar atos processuais, inclusive, interpor recurso.

C De acordo com o CPC, a petição inicial será considerada
inepta se a parte for manifestamente ilegítima ou se faltar ao
autor o interesse em agir.

D O Ministério Público, atuando como parte ou como fiscal da
lei, deve ser intimado de todos os atos do processo, além de
poder produzir provas e ter legitimidade para interpor recurso.

E A decisão do juiz pelo indeferimento total da petição inicial
possui natureza interlocutória e deve ser impugnada por
intermédio do recurso de agravo de instrumento.

QUESTÃO 24

Pedro e Caio, domiciliados em Macapá – AP, foram
vítimas de acidente automobilístico em uma rodovia. Supostamente,
o acidente foi provocado por Rafael, domiciliado em Belém – PA.
As vítimas propuseram, separadamente, ações de indenização
contra Rafael na justiça comum de Macapá. 

A respeito dessa situação hipotética, assinale a opção correta de
acordo com disposições do CPC.

A Pedro e Caio poderiam ter optado por ingressar em
litisconsórcio ativo, caso em que seriam considerados como
litigantes distintos em suas relações com a parte adversa, por
força do princípio da autonomia dos litisconsortes.

B Como a demanda indenizatória foi proposta na justiça comum,
o processo deverá seguir necessariamente o procedimento
ordinário, rito que viabiliza o contraditório e a ampla defesa ao
réu nessa situação.

C A citação do réu deve ser feita necessariamente por oficial de
justiça: o CPC veda a citação por via postal nas ações
de ressarcimento por danos causados em acidente de veículo
de via terrestre.

D Caso Rafael interponha oportunamente exceção de
incompetência relativa, o juiz deve declinar de sua
competência.

E Caso as ações sejam distribuídas para órgãos judicias distintos,
os processos poderão ser posteriormente reunidos em razão da
existência de continência.

QUESTÃO 25

Com base nas normas processuais relativas às provas no processo
civil, assinale a opção correta.

A Situação hipotética: José propôs ação anulatória de infração
de trânsito, alegando que ele e seu veículo não estavam no
local da autuação na hora indicada na multa. Assertiva: Nessa
situação, o réu terá o ônus de comprovar o fato contrário ao
alegado por José, haja vista que não se pode exigir do autor a
prova de fato negativo.

B A testemunha submetida ao regime da legislação trabalhista
não pode sofrer, por ter comparecido à audiência, perda de
salário ou desconto no tempo de serviço, podendo, ainda,
qualquer testemunha requerer o pagamento da despesa
realizada para ir à audiência.

C Situação hipotética: Em 2009, Rafael ajuizou ação
indenizatória contra Marcos. Durante a instrução processual,
a testemunha inquirida faleceu, três meses depois da
inquisição. Em 2011, Luana acionou Marcos em ação que
versava sobre o mesmo fato. Assertiva: Nessa situação, a
utilização, no processo proposto por Luana, da prova
testemunhal do processo ajuizado por Rafael é manifestamente
ilegítima.

D Viola norma expressa do CPC — que determina que a
instrução probatória será feita de acordo com o princípio
dispositivo — o magistrado que determina de ofício a exibição
de documento que estava com o réu.

E Caso, durante a produção de prova pericial em processo
judicial, as partes solicitem prorrogação do prazo legal de
cinco dias para indicar assistente técnico e formular quesitos,
o juiz deve rejeitar o pedido, dada a natureza peremptória de
qualquer prazo legal.
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QUESTÃO 26

Assinale a opção correta acerca da liquidação de sentença e da

execução no processo civil.

A O ajuizamento de ação rescisória pelo executado suspende

automaticamente o cumprimento da sentença ou do acórdão

que seja objeto do pedido da referida ação autônoma de

impugnação.

B Os atos executórios tratados pelo CPC não possuem natureza

jurisdicional, motivo pelo qual não há necessidade de

observância ao princípio do contraditório no processo

de execução.

C Se o autor ou outro qualquer cidadão não promover os atos

executórios no prazo legal na execução de sentença de

procedência em ação popular, o juiz determinará a extinção

anômala do processo.

D A parte pode dar início à liquidação antes do trânsito em

julgado da sentença condenatória genérica, haja vista que a

denominada liquidação provisória de sentença é permitida pela

legislação processual.

E O compromisso de ajustamento de conduta firmado entre o

Ministério Público e o responsável por violação a direito

coletivo não possui eficácia executória, mas é documento hábil

à propositura de ação monitória.

QUESTÃO 27

Determinado indivíduo propôs ação judicial contra

empresa pública federal, pelo procedimento ordinário, requerendo

o pagamento no valor de R$ 200.000. O juiz proferiu sentença

acolhendo o pedido relativo a R$ 100.000 e, quanto aos outros

valores objeto da cobrança, reconheceu de ofício a existência de

prescrição.

Considerando essa situação hipotética, assinale a opção correta.

A No julgamento de apelação interposta contra a sentença, caso

o tribunal verifique a ocorrência de nulidade sanável no

processo, deverá obrigatoriamente determinar o retorno dos

autos ao juízo que prolatou a sentença.

B Eventual recurso de apelação interposto pelo autor da ação

pode ser provido monocraticamente, pelo relator, caso a

sentença esteja em manifesto confronto com súmula de tribunal

superior. 

C A sentença é nula de pleno direito porque, conforme o CPC, é

vedado ao magistrado reconhecer de ofício a prescrição.

D A sentença que condenou a empresa pública está sujeita ao

reexame necessário e somente produzirá efeitos depois de

confirmada pelo tribunal.

E Se somente a empresa pública apelar da sentença, o tribunal

poderá aumentar o valor da indenização caso entenda, pela

prova dos autos, não ter havido prescrição.

QUESTÃO 28

Antônio ajuizou contra Pedro execução civil de título

extrajudicial no valor de R$ 300.000. Para garantia do juízo, foi

penhorado bem imóvel pertencente a Pedro e sua esposa, Maria.

Apesar de não ser parte da execução, Maria foi intimada da

penhora, conforme determinado pela legislação processual. 

Nessa situação hipotética, caso deseje tomar medida judicial com

a única finalidade de proteger sua meação referente ao bem

penhorado, Maria deve

A aguardar o término da execução e, oportunamente, ingressar

com ação de nulidade da sentença.

B impetrar mandado de segurança, porque o CPC não prevê

qualquer outro mecanismo para sua defesa.

C ingressar no processo como assistente simples de Pedro,

demonstrando seu interesse no feito.

D se valer da modalidade de intervenção de terceiros denominada

oposição.

E oferecer embargos de terceiro, que serão analisados pelo

mesmo juízo que determinou a penhora.

QUESTÃO 29

Acerca do conceito de Constituição, da classificação das

Constituições, da classificação das normas constitucionais e dos

princípios estabelecidos na Constituição Federal de 1988 (CF),

assinale a opção correta.

A Normas constitucionais de eficácia plena são autoaplicáveis ou

autoexecutáveis, como, por exemplo, as normas que

estabelecem o mandado de segurança, o habeas corpus,

o mandado de injunção e o habeas data.

B Quanto à estabilidade, a CF classifica-se como super-rígida,

porque, em regra, pode ser alterada por processo legislativo

ordinário diferenciado, sendo, excepcionalmente, imutável em

alguns pontos (cláusulas pétreas).

C A repristinação ocorre quando uma norma infraconstitucional

revogada pela anterior ordem jurídica é restaurada tacitamente

pela nova ordem constitucional.

D A CF, compreendida como norma jurídica fundamental e

suprema, foi originalmente concebida como um manifesto

político com fins essencialmente assistencialistas, tendo a

atuação do constituinte derivado positivado direitos políticos

e princípios de participação democrática no texto

constitucional.

E Decorrem do princípio da supremacia das normas

constitucionais tanto a exigência de que os estados-membros

se organizam obedecendo ao modelo adotado pela União

quanto a de que as unidades federativas estruturem seus

governos de acordo com o princípio da separação de poderes.
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QUESTÃO 30

Acerca do poder constituinte e dos princípios fundamentais da CF,

assinale a opção correta.

A Nas relações internacionais, o Brasil rege-se, entre outros

princípios, pela soberania, pela dignidade da pessoa humana e

pelo pluralismo político.

B O preâmbulo da CF constitui vetor interpretativo para a

compreensão do significado de suas prescrições normativas, de

modo que também tem natureza normativa e obrigatória.

C O titular do poder constituinte é aquele que, em nome do povo,

promove a instituição de um novo regime constitucional ou

promove a sua alteração.

D Embora seja, em regra, ilimitado, o poder constituinte

originário pode sofrer limitações em decorrência de ordem

supranacional, sendo inadmissível, por exemplo, uma nova

Constituição que desrespeite as normas internacionais de

direitos humanos.

E O poder constituinte derivado reformador efetiva-se por

emenda constitucional, de acordo com os procedimentos e

limitações previstos na CF, sendo passível de controle de

constitucionalidade pelo Supremo Tribunal Federal (STF).

QUESTÃO 31

Acerca dos direitos e das garantias fundamentais previstos na CF,

assinale a opção correta.

A É permitido ao preso provisório e ao maior de dezoito anos de

idade internado ao tempo em que era adolescente alistar-se ou

transferir o título de eleitor para o domicílio dos

estabelecimentos penais e de internação onde se encontrem. 

B A CF assegura personalidade jurídica aos partidos políticos, na

forma da lei, além de estabelecer as sanções cabíveis no caso

de indisciplina partidária, que podem ser tanto a advertência

quanto a perda do mandato.

C Os direitos sociais assegurados à categoria dos trabalhadores

domésticos incluem a proteção do mercado de trabalho da

mulher, mediante incentivos específicos e piso salarial

proporcional à extensão e à complexidade do trabalho,

atendidas as condições estabelecidas em lei.

D Todos os direitos e as garantias expressos na CF foram

expressamente editados como cláusula pétrea, constituindo rol

taxativo, cuja ampliação depende de edição de emendas

constitucionais.

E No que se refere aos direitos e garantias fundamentais

elencados na CF, os estrangeiros residentes e não residentes no

Brasil equiparam-se aos brasileiros.

QUESTÃO 32

A respeito da organização do Estado e da administração pública,

assinale a opção correta.

A É proibida a adoção de requisitos e critérios diferenciados para

a concessão de aposentadoria pelo regime de previdência de

caráter contributivo e solidário, ainda que para proteger

trabalhadores que exerçam atividades sob condições que

prejudiquem a saúde ou a integridade física.

B A vedação de acumulação remunerada de cargos públicos

aplica-se aos militares, independentemente da compatibilidade

de horário e do tipo de atividade profissional exercida, de

modo que o militar que tome posse em cargo civil deverá ser

transferido para a reserva, nos termos da lei.

C A forma de federalismo adotada no Brasil é conhecida

como federalismo de segregação e centrífugo, sendo os

estados-membros dotados de autogoverno.

D Deve o presidente da República decretar a intervenção federal,

entre outras hipóteses, quando dois estados tentarem

incorporar-se entre si ou desmembrar-se, formando novos

estados ou territórios federais.

E O prazo de prescrição para a pretensão de condenar réus pela

prática de atos de improbidade administrativa que causem

prejuízos ao erário é estabelecido pela CF. 

QUESTÃO 33

Acerca da organização dos poderes, assinale a opção correta.

A O Senado Federal é composto de representantes dos estados e

do Distrito Federal, eleitos pelo princípio proporcional para

mandato de oito anos.

B As comissões parlamentares de inquérito possuem poderes de

investigação próprios das autoridades judiciais e só podem ser

criadas pela Câmara dos Deputados e pelo Senado Federal, em

conjunto.

C Compete ao Senado Federal fiscalizar as contas das empresas

supranacionais de cujo capital social a União participe de

forma direta, nos termos do tratado constitutivo.

D Apenas o vice-presidente da República e o ministro da Justiça

devem obrigatoriamente compor tanto o Conselho da

República quanto o Conselho de Defesa Nacional, devendo os

presidentes da Câmara dos Deputados e do Senado Federal

participar da composição de apenas um dos dois.

E A CF adota o sistema de freios e contrapesos ou de controle do

poder pelo poder ao dispor que, embora independentes, os

poderes são harmônicos entre si. O princípio da separação dos

poderes é cláusula pétrea.
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QUESTÃO 34

Com base no disposto na CF, assinale a opção correta a respeito de

controle de constitucionalidade.

A Entre os legitimados universais para a propositura de ação

direta de inconstitucionalidade inclui-se o governador de

estado, e entre os legitimados especiais inclui-se o presidente

da República.

B É possível o controle abstrato de constitucionalidade de leis ou

atos normativos municipais em face da lei orgânica municipal.

C A sanção presidencial a projeto de lei não supre vícios de

iniciativa, padecendo de vício formal a lei sancionada, a ser

declarado por meio de ação judicial própria.

D Na apreciação do controle de constitucionalidade em grau de

recurso, os autos devem ser remetidos ao relator da Câmara

Julgadora do Tribunal, que poderá monocraticamente declarar

a inconstitucionalidade da lei.

E Os efeitos da declaração de inconstitucionalidade em controle

de constitucionalidade difuso no âmbito do tribunal de justiça

são erga omnes e ex nunc, como o são os efeitos de declaração

de inconstitucionalidade de lei em controle difuso no âmbito

do STF.

QUESTÃO 35

Acerca das finanças públicas, da ordem econômica e financeira, da

reforma agrária, do sistema financeiro nacional e da ordem social,

assinale a opção correta de acordo com a CF.

A O sistema financeiro nacional regula-se por leis

complementares, salvo no que se refere à participação de

capital estrangeiro nas instituições financeiras, que será

regulada por tratados internacionais. 

B É direito fundamental da pessoa humana o direito ao meio

ambiente ecologicamente equilibrado, cabendo ao Estado

e à coletividade a garantia desse direito.

C O texto constitucional atribui ao Congresso Nacional a

competência para fiscalizar a emissão de moeda no país,

exclusivamente pelo Banco Central, nos termos de lei

complementar.

D O concessionário dependerá de autorização ou concessão do

proprietário do solo para a exploração de jazidas e demais

recursos minerais, cabendo ao proprietário participação nos

resultados da lavra.

E A alienação ou a concessão de terras públicas com área

superior a dois mil e quinhentos hectares para fins de reforma

agrária dependerá de prévia aprovação do Congresso Nacional.

QUESTÃO 36

O órgão X, integrante da administração pública federal,

lançou um edital de licitação do tipo técnica e preço, para a

formação de regime de preços e a compra de 350 unidades de

determinado equipamento para serem usadas em sua finalidade

institucional. Compareceram ao certame as duas únicas empresas

fabricantes desse tipo de equipamento. Embora a primeira empresa

tenha apresentado a melhor proposta de preço, no valor unitário

de R$ 45.000, a segunda empresa saiu-se vencedora,

considerando-se que os equipamentos comercializados por essa

empresa, no valor unitário de R$ 46.000, a despeito de serem

importados, seriam mais apropriados ao objeto do contrato, já que

teriam qualidade bem superior e um valor pouco acima do da

concorrente. Por sua vez, uma autarquia do estado Y, com

finalidade institucional semelhante à do órgão X, também

demonstrou interesse nesse tipo de equipamento e resolveu usar o

regime de preços daquele órgão e comprar 100 unidades do mesmo

fabricante. Foi firmado o contrato de compra e venda, e os

equipamentos foram montados e colocados no almoxarifado da

autarquia estadual. Antes do recebimento do objeto do contrato,

porém, o governador do estado, ciente do fato pela mídia,

determinou a suspensão da licitação, em razão do não

esclarecimento da necessidade de aquisição de um produto mais

caro em detrimento de um mais barato.

Acerca dessa situação hipotética e do que estabelece a legislação

relativamente a licitações e contratos e ao exercício do poder de

polícia, assinale a opção correta.

A A modalidade de licitação no sistema de registro de preços

deverá ser a concorrência, haja vista a adoção do julgamento

por técnica e preço.

B Em vista dos fatos na situação hipotética em apreço, há direito

subjetivo da autarquia estadual de rescindir unilateralmente o

contrato, ao verificar que a aquisição dos equipamentos não é

conveniente ou oportuna para a administração pública.

C No caso do estado Y, se for comprovada a ilegalidade no

procedimento licitatório, sem culpa da contratada, o

governador poderá anular o contrato e, consequentemente,

a licitação, sem necessidade de indenizar o contratante pela

montagem e pela entrega dos equipamentos.

D Se a finalidade institucional do órgão X fosse a atividade de

policiamento de rodovias, seria correto relacioná-la com o

conceito subjetivo de administração pública.

E A especificação de marcas de produtos em editais de licitação

é permitida para compras pela administração pública, quando

a licitação for do tipo técnica e preço.
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QUESTÃO 37

Marcos, motorista de um ônibus de transporte público de

passageiros de determinado município, ao conduzir o veículo, por

sua culpa, atropelou e matou João. A família da vítima ingressou

com uma ação de indenização contra o município e a concessionária

de transporte público municipal, que administra o serviço. Citada,

a concessionária municipal denunciou à lide Marcos, por entender

que ele deveria ser responsabilizado, já que fora o causador do

dano. O município alegou ilegitimidade passiva e ausência de

responsabilidade no caso. 

A respeito dessa situação hipotética, assinale a opção correta

conforme o entendimento doutrinário e jurisprudencial

relativamente à responsabilidade civil do Estado.

A A denunciação à lide, no caso, não será obrigatória para se

garantir o direito de regresso da concessionária contra Marcos.

B A culpa exclusiva ou concorrente da vítima afasta a

responsabilidade civil objetiva da concessionária. 

C A reparação civil do dano pelo município sujeita-se ao prazo

prescricional de vinte anos. 

D A responsabilidade civil da concessionária, na hipótese, será

subjetiva, pois João não era usuário do serviço público de

transporte coletivo.

E A responsabilidade civil do município, no caso, será objetiva,

primária e solidária. 

QUESTÃO 38

De acordo com a Lei n.º 8.112/1990, que trata do regime jurídico

dos servidores públicos federais, a reversão

A não se aplica ao servidor aposentado que já tiver completado

setenta anos de idade.

B ocorrerá quando a demissão do servidor for anulada por

decisão administrativa ou judicial.

C ocorre quando o servidor estável retorna ao cargo anterior, em

decorrência de inabilitação em estágio probatório relativo a

outro cargo. 

D pode ocorrer no interesse do requerente aposentado, desde que

haja solicitação nos últimos cinco anos.

E poderá ser aplicada quando o servidor aposentado por

invalidez ou por tempo de contribuição tiver a sua

aposentadoria anulada por decisão judicial. 

QUESTÃO 39

Maria praticou ato de improbidade administrativa em
5/3/2010, por violar os princípios da administração pública, sem ter
causado dano ao erário, enquanto ainda ocupava exclusivamente
cargo em comissão na administração direta da União. Depois da
notícia do fato pela imprensa, em 6/3/2015, Maria foi exonerada do
cargo em comissão e do serviço público.

Com referência a essa situação hipotética, assinale a opção correta
com base na Lei n.º 8.429/1992 (Lei de Improbidade
Administrativa).

A A titularidade da ação civil por ato de improbidade
administrativa, no caso, é exclusiva do Ministério Público
Federal.

B A eventual aprovação das contas de Maria, como gestora
pública, pelo Tribunal de Contas da União afasta a
possibilidade de propositura da ação de improbidade
administrativa.

C Antes do recebimento da ação de improbidade, o juiz
competente deverá notificar Maria para apresentar defesa
prévia, no prazo de quinze dias, e poderá rejeitar liminarmente
a ação, se estiver convencido da inexistência da improbidade,
da improcedência da ação ou da inadequação da via eleita.

D A eventual condenação de Maria por ato de improbidade
administrativa não impede nova investidura em cargo público
estadual ou municipal, dentro do prazo de suspensão dos
direitos políticos. 

E Na data da exoneração de Maria, já estava prescrita a
pretensão condenatória por ato de improbidade administrativa,
pois o ato ilícito fora cometido havia mais de cinco anos.

QUESTÃO 40

Assinale a opção que indica a modalidade interventiva do Estado na
propriedade que tenha como características natureza jurídica de
direito real, incidência sobre bem imóvel, caráter de definitividade,
indenização prévia e condicionada à existência de prejuízo e
constituição mediante acordo ou decisão judicial.

A requisição 

B tombamento 

C servidão administrativa

D ocupação temporária 

E desapropriação

QUESTÃO 41

A modalidade de extinção da concessão fundada na perda, pela
concessionária de serviços públicos, das condições econômicas,
técnicas ou operacionais para manter a adequada prestação do
serviço concedido denomina-se

A encampação.

B caducidade.

C anulação.

D revogação.

E rescisão.
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QUESTÃO 42

Acerca dos atos administrativos e do processo administrativo,
assinale a opção correta conforme a Lei n.º 9.784/1999.

A O direito da administração de anular os seus próprios atos
decai em cinco anos, ainda que constatada a má-fé do
destinatário do ato.

B A convalidação dos atos administrativos que apresentem
defeitos sanáveis pode ser feita pela administração, desde que
esses atos não acarretem lesão ao interesse público ou prejuízo
a terceiros.

C O ato de exoneração do servidor público ocupante de cargo em
comissão e os atos administrativos que decidam recursos
administrativos dispensam motivação.

D A competência para a edição de atos normativos poderá ser
delegada.

E A revogação do ato administrativo ocorre nas hipóteses de
ilegalidade, devendo retroagir com efeitos ex tunc para
desconstituir as relações jurídicas criadas com base no ato
revogado.

QUESTÃO 43

No dia vinte e oito de junho de 2014, por volta de
dezenove horas, na sala de espera de um posto de saúde, Paulo
aguardava atendimento e exasperou-se com a demora. A
funcionária Márcia, de cor negra, pediu-lhe calma, dizendo que o
médico lhe atenderia brevemente, mas Paulo retrucou, exaltado:
“— Chama logo o doutor, sua negrinha à toa!”. Sentindo-se
insultada pelos impropérios proferidos, Márcia, constrangida,
chorou diante de mais de trinta pessoas que ali estavam esperando
atendimento.

Considerando a situação hipotética apresentada, assinale a opção
correta, considerando a jurisprudência do Superior Tribunal de
Justiça.

A A conduta de Paulo tipifica-se como crime de injúria com
elementos referentes à raça e à cor, de modo que a ação penal
deve ser procedida por iniciativa do Ministério Público,
mediante simples representação da ofendida.

B Eventual representação de Márcia só terá validade caso
preencha todos os requisitos legais e seja reduzida a termo em
formulário próprio, conforme modelo aprovado pelos órgãos
do Poder Judiciário.

C Dado que a pretensão punitiva contra crime de injúria
qualificada pelo preconceito racial é realizada mediante ação
penal pública condicionada à representação, eventual pedido
de explicação feito por Márcia suspenderia o prazo
decadencial para sua propositura.

D O fato de Paulo ter se exasperado diante da atitude de Márcia,
que lhe pediu para ter calma, configurou retorsão imediata,
cabendo, portanto, o perdão judicial com extinção da
punibilidade.

E A conduta de Paulo tipifica-se como crime de racismo e,
portanto, a pretensão punitiva não está sujeita à prescrição ou
à decadência, haja vista a ofensa ao princípio da dignidade
humana.

QUESTÃO 44

Considerando a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça

relativamente a crimes contra a administração pública e de lavagem

de dinheiro, assinale a opção correta.

A A conduta pautada no oferecimento de propina a policiais

militares com o objetivo de safar-se de prisão em flagrante

insere-se no âmbito da autodefesa, de modo que não deve ser

tipificada como crime de corrupção ativa.

B No crime de lavagem ou ocultação de bens, direitos e valores,

para se tipificar a conduta praticada, é necessário que os bens,

direitos ou valores provenham de crime anterior e que o agente

já tenha sido condenado judicialmente pelo crime previamente

cometido.

C O agente não integrante dos quadros da administração pública

não pode ser sujeito ativo do crime de concussão.

D A perda do cargo público, quando a pena privativa de

liberdade for estabelecida em tempo inferior a quatro anos,

apenas pode ser decretada como efeito da condenação quando

o crime for cometido com abuso de poder ou com violação de

dever para com a administração pública.

E A conduta no crime de corrupção ativa, por se tratar de crime

material, apenas deve ser tipificada caso haja o efetivo

pagamento de propina ao servidor público, mesmo que o

agente não tenha obtido a vantagem pretendida.

QUESTÃO 45

Assinale a opção correta, considerando a lei e a jurisprudência dos

tribunais superiores.

A A conduta de vender ou expor à venda CDs ou DVDs contendo

gravações de músicas, filmes ou shows não configura crime de

violação de direito autoral, por ser prática amplamente tolerada

e estimulada pela procura dos consumidores desses produtos.

B Na aplicação dos princípios da insignificância e da lesividade,

as condutas que produzam um grau mínimo de resultado lesivo

devem ser desconsideradas como delitos e, portanto, não

ensejam a aplicação de sanções penais aos seus agentes.

C O uso de revólver de brinquedo no crime de roubo justifica a

incidência da majorante prevista no Código Penal, por

intimidar a vítima e desestimular sua reação.

D A idade da vítima é um dado irrelevante na dosimetria da pena

do crime de homicídio doloso.

E Para a configuração dos crimes contra a honra, exige-se

somente o dolo genérico, desconsiderando-se a existência de

intenção, por parte do agente, de ofender a honra da vítima.
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QUESTÃO 46

No tocante à interpretação dos crimes de perigo abstrato e dos
crimes contra a organização do trabalho, contra a administração
pública e contra a dignidade sexual, consoante a jurisprudência dos
tribunais superiores, assinale a opção correta.

A Por se tratar de delito de perigo abstrato, o abandono de
incapaz dispensa a prova do efetivo risco de dano à saúde da
vítima.

B O crime de porte ilegal de arma de fogo, classificado como
delito de perigo abstrato, não dispensa a prova pericial para
estabelecer a sua eficiência na realização de disparos,
necessária para demonstrar o risco potencial à incolumidade
física das pessoas.

C O agente que não é funcionário público não pode figurar como
sujeito ativo do crime de peculato.

D No crime de aliciamento para o fim de emigração, pune-se a
conduta de recrutar trabalhadores, mediante fraude, com o fim
de levá-los para território estrangeiro, como forma de se
garantir a proteção à organização do trabalho.

E Para a caracterização do crime de concussão, a conduta do
servidor público deve consistir na exigência de vantagem
indevida, necessariamente em dinheiro, para si ou para outrem,
em razão da função que o servidor exerce.

QUESTÃO 47

Acerca dos crimes contra a fé pública e dos crimes praticados por
associações ou organizações criminosas, assinale a opção correta.

A Aquele que falsifica documento para, em seguida, usá-lo em
procedimento subsequente comete os crimes de falsificação de
documento e de uso de documento falso, haja vista a presença
de dolos distintos e autônomos em relação a cada conduta
praticada.

B A falsidade ideológica é configurada pelo dolo genérico de se
omitir, em documento público ou particular, declaração que
dele devia constar, ou nele inserir ou fazer inserir declaração
falsa ou diversa da que devia ser escrita, mesmo que não enseje
proveito ilícito ou prejuízo a terceiros.

C A estabilidade e a permanência nas relações entre os agentes
reunidos em conjugação de esforços para a prática reiterada de
crimes são essenciais para que se configure a associação
criminosa, diferenciando-se essa do simples concurso eventual
de pessoas para realizaram uma ação criminosa.

D A associação criminosa, denominação atual do antigo crime de
quadrilha ou bando, por ser crime material, só se realiza
quando mais de três pessoas se reúnem, em caráter estável e
permanente, para o cometimento de crimes, consumando-se
com a prática efetiva de um delito.

E A conduta de se colocar em circulação uma única cédula falsa,
no valor de cinquenta reais, não pode ser reputada como algo
que efetivamente perturba o convívio social, sendo admissível
enquadrá-la como materialmente atípica pela incidência do
princípio da insignificância.

QUESTÃO 48

Com relação às regras da hermenêutica penal, conforme a
interpretação do Superior Tribunal de Justiça e do Supremo
Tribunal Federal, assinale a opção correta. 

A A responsabilidade da sociedade empresarial e dos sócios pelo
ilícito penal ambiental é objetiva, bastando, para que sejam
devidas as sanções, provar o dano produzido ao meio
ambiente.

B Para a responsabilização penal da pessoa jurídica nos crimes
contra o meio ambiente, é imprescindível a imputação
concomitante da pessoa física que agiu em nome da empresa
ou em seu benefício, porque a culpa e o dolo somente podem
ser atribuídos à pessoa física.

C O crime de embriaguez ao volante, previsto no Código de
Trânsito Brasileiro, classifica-se como crime de perigo
concreto, de modo que, para tipificar a conduta, é obrigatória
a prova de que o motorista estava colocando em risco a
incolumidade física de outras pessoas.

D Quanto ao crime de abuso de autoridade, configura-se atípica
a conduta do juiz que determina que o preso, ainda que esse
não ofereça riscos, seja mantido algemado durante a audiência
de instrução e julgamento, já que lhe cabe prevenir eventual
tentativa de fuga.

E Embora previsto na Convenção de Palermo, o tipo penal do
crime de organização criminosa só foi definitivamente
incorporado ao ordenamento jurídico brasileiro com a
publicação de legislação penal extravagante, razão por que
apenas as condutas praticadas em momento posterior ao início
do vigor da lei podem ser enquadradas nesse tipo penal. 

QUESTÃO 49

Assinale a opção correta acerca da interpretação da
Lei n.º 8.069/1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente), com
fundamento na jurisprudência dos tribunais superiores.

A A confissão do menor admitindo a prática do ato infracional
deve, necessariamente, reduzir o rigor da medida
socioeducativa a ser imposta, pois a confissão sempre atenua
a pena.

B A produção de outras provas pode ser dispensada caso o menor
admita a prática do ato infracional que lhe foi imputado.

C O ato infracional análogo ao porte de entorpecente para fins de
tráfico, não obstante sua ofensividade social, não implica,
necessariamente, a medida socioeducativa de internação do
menor.

D A corrupção de menor é crime material, que exige
obrigatoriamente a produção do resultado danoso, razão pela
qual esse delito não se configura quando o menor já tenha sido
anteriormente corrompido.

E O parecer psicossocial elaborado por especialistas tem caráter
vinculativo e é determinante para que o juiz imponha ao menor
a medida socioeducativa mais adequada a ser aplicada no caso
concreto.



||231TRT8_012_01N176819|| CESPE | CEBRASPE – TRT8 – Aplicação: 2016

QUESTÃO 50

Assinale a opção que corresponde ao princípio da unidade
orçamentária, um dos princípios que norteiam a elaboração e a
execução do orçamento público.

A O exercício financeiro do orçamento será de 1.º de janeiro a
31 de dezembro, coincidente com o ano civil.

B O orçamento deve registrar as receitas e as despesas pelos seus
valores brutos, ou seja, pelo total, sem evidenciar qualquer
forma de dedução de seus valores.

C A receita e a despesa, na lei orçamentária anual, devem ser
discriminadas de forma detalhada, não se admitindo dotações
globais.

D À lei orçamentária anual não caberá inclusão de qualquer
dispositivo diferente à previsão das receitas e à fixação das
despesas.

E O orçamento da União deve reunir, em única lei, os
orçamentos referentes aos Poderes Executivo, Legislativo e
Judiciário.

QUESTÃO 51

As receitas públicas, do ponto de vista orçamentário, podem ser
classificadas como receitas orçamentárias e extraorçamentárias.
Assinale a opção correspondente a receitas extraorçamentárias.

A receitas auferidas pela União em decorrência de atividade
empresarial

B receitas tributárias e de contribuições

C impostos sobre patrimônio e renda

D valores registrados em depósitos administrativos e judiciais

E receitas patrimoniais e agropecuárias

QUESTÃO 52

Com relação ao sistema de classificação orçamentária, composto
pelas contas denominadas classificação institucional, classificação
funcional e programática e classificação econômica, assinale a
opção correta.

A A classificação da despesa por subfunção é um desdobramento
da ação administrativa do ponto de vista da classificação
institucional.

B A classificação econômica da despesa é feita desdobrando-se
em função e subfunção.

C O sistema de classificação orçamentária constitui um sistema
de informação que possibilita aos interessados identificar e
avaliar as origens e as destinações dos recursos que compõem
os orçamentos públicos.

D A classificação econômica explicita os gastos relacionados a
cada órgão público e é fundamental para o estabelecimento
da responsabilidade administrativa pela formulação, pela
execução e pelo controle dos orçamentos. 

E A classificação funcional e programática apresenta o conjunto
de receitas e despesas de forma discriminada, de acordo com
a sua natureza.

QUESTÃO 53

Com relação às receitas correntes e às receitas de capital, assinale

a opção correta.

A As receitas de capital são classificadas em patrimonial e

industrial.

B São receitas correntes as provenientes de empréstimo e de

financiamento destinados a investimentos.

C As receitas tributárias e de contribuições classificam-se como

receitas correntes.

D As operações de crédito são classificadas como receitas

correntes.

E São receitas correntes aquelas destinadas à inversão financeira.

QUESTÃO 54

As despesas orçamentárias são organizadas e classificadas

conforme a natureza econômica, o grupo de despesa, a modalidade

de aplicação e o elemento de despesa. Quanto à natureza econômica

da despesa, assinale a opção correta.

A As despesas de capital destinam-se à manutenção de serviços

e obras de engenharia.

B As despesas orçamentárias, quanto à categoria econômica,

podem ser classificadas como despesa corrente e de capital.

C As despesas orçamentárias, classificadas no grupo de despesas

sob o título de investimento, são enquadradas quanto a sua

natureza em despesas correntes.

D As despesas correntes são destinadas à classificação de

amortização de dívidas.

E Os juros e encargos da dívida vinculam-se à despesa de capital.

QUESTÃO 55

Acerca do plano plurianual, da lei de diretrizes orçamentárias e dos

orçamentos anuais, assinale a opção correta.

A A lei orçamentária anual é desvinculada do plano plurianual e

da lei de diretrizes orçamentárias.

B A lei de diretrizes orçamentárias fundamenta e orienta a

elaboração do plano plurianual.

C O orçamento fiscal, é um instrumento da LDO que determina

as metas e prioridades para a administração pública.

D O legislador tem a prerrogativa de apresentar qualquer tipo de

modificação à lei orçamentária anual, quando essa é submetida

à aprovação do Congresso Nacional.

E A lei orçamentária anual é composta pelos orçamentos fiscal,

de investimento das empresas estatais e da seguridade social.
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QUESTÃO 56

Com relação à administração de material, assinale a opção correta.

A O sistema de almoxarifado deve ser organizado de forma
independente da logística interna da empresa.

B O sistema de classificação e de codificação de materiais caiu
em desuso com o processo de automação das organizações.

C O principal sistema de transporte logístico de distribuição
utilizado pelas empresas no Brasil é o intermodal.

D O gráfico de dente de serra é uma ferramenta utilizada na
administração de material para avaliar a demanda relativa à
distribuição de material.

E O método de controle de estoques ABC destina-se a distribuir
os artigos do estoque, de acordo com seu valor aquisitivo.

QUESTÃO 57

Assinale a opção que apresenta, de forma correta, os atributos da
competência interpessoal, que define a capacidade de cada
indivíduo de se inserir e de se relacionar no trabalho.

A Capacidade de desenvolver a centralização de tarefas.

B Capacidade de adaptação subordinada às perspectivas
emocionais do indivíduo.

C Capacidade de respeitar as divergências pessoais entre os
colegas de trabalho, independentemente dos direitos de cada
um.

D Capacidade de colaboração em prol do trabalho em equipe.

E Capacidade de negociação e de sublevação.

QUESTÃO 58

Assinale a opção correta de acordo com o Código de Ética do
Tribunal Regional do Trabalho (TRT) da 8.ª Região.

A A Comissão de Ética compõe-se por cinco membros e
respectivos suplentes, designados pelo corregedor-geral do
tribunal, entre os servidores efetivos e estáveis, que não
tiverem sofrido, nos últimos cinco anos, punição penal ou
administrativa.

B As disposições constantes do Código de Ética aplicam-se a
todos os servidores do tribunal e ainda àqueles que, mesmo
sendo de outra instituição, prestem serviços de natureza
permanente ao tribunal, mas não aos vinculados indiretamente
e em caráter excepcional que estarão submetidos à regulação
específica de seu órgão de origem.

C A prática de ações com visibilidade plena integra a gestão
democrática que deve ser observada pelo servidor no
cumprimento de suas atribuições.

D Os servidores nomeados ou designados para o exercício dos
cargos em comissão, de direção ou chefia, dada a natureza das
atribuições, obedecerão a regras específicas, além das demais
normas constantes do Código de Ética.

E É vedado ao servidor manter sob sua subordinação hierárquica
cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou
por afinidade, até o quarto grau, inclusive.

QUESTÃO 59

Acerca dos dispositivos constantes do Regimento Interno do TRT
da 8.ª Região, assinale a opção correta.

A É de competência exclusiva da Seção Especializada II do TRT
da 8.ª Região processar e julgar, originariamente, os dissídios
coletivos de natureza econômica ou jurídica, bem como
homologar os acordos neles celebrados.

B É da competência originária do vice-presidente do TRT
da 8.ª Região a concessão de licença para servidor acompanhar
cônjuge ou de licença capacitação, bem como a concessão de
dispensa do ponto.

C Compete originalmente ao presidente do TRT da 8.ª Região, a
coordenação da escala de férias dos juízes de primeiro grau e
a direção do foro trabalhista.

D O depósito público é órgão externo auxiliar do Foro de Belém,
não o integrando, portanto.

E A Escola da Magistratura, o Conselho da Ordem do Mérito Jus

et Labor e a Corregedoria Regional são órgãos do TRT
da 8.ª Região.

QUESTÃO 60

No que concerne aos trâmites processuais descritos no Regimento
Interno do TRT da 8.ª Região, assinale a opção correta.

A Nas sessões de julgamento da pauta judiciária, o
pronunciamento do desembargador relator precede a
manifestação do Ministério Público do Trabalho.

B A pauta de julgamento será organizada pela ordem cronológica
de entrada do processo na distribuição local.

C Os julgamentos acerca de dissídios coletivos, embargos de
declaração, habeas corpus e mandados de segurança preferem
aos demais julgamentos, independentemente de requerimento
da parte.

D As partes serão notificadas dos julgamentos mediante
publicação da pauta no órgão oficial, com antecedência
mínima de setenta e duas horas.

E Independem de publicação e inclusão em pauta de julgamento:
habeas corpus, conflito de competência e processo
administrativo disciplinar.

Espaço livre


